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IMPACTO POTENCIAL DESTA PESQUISA 

 

Esta pesquisa de doutorado em desastres naturais alinha-se com as atividades militares previstas 

em lei para a cooperação das Forças Armadas Brasileiras com a Defesa Civil, especialmente 

em situações de desastres. O apoio das Forças Armadas é essencial para o auxílio à população 

em emergências, conforme estabelecido no Livro Branco da Defesa Nacional e no Livro Verde 

da Defesa Nacional, que incluem atividades de ajuda humanitária e apoio ao meio ambiente. A 

pesquisa possui potencial para ser aplicada em outras regiões do Brasil e internacionalmente, 

baseando-se em dados abertos e informações da mídia nacional. Isso permite a realização de 

estudos de caso reais e a replicação da metodologia em diferentes contextos. As áreas de 

interesse (Blumenau-SC, Itajaí-SC, Navegantes-SC, Maceió-AL, Rio Largo-AL, Petrópolis-RJ 

e Nova Friburgo-RJ) foram selecionadas devido ao histórico frequente de desastres naturais e 

à presença de Organizações Militares com atuação direta nesses eventos. Questionários foram 

enviados às Organizações Militares dessas áreas para avaliar o conhecimento sobre desastres 

naturais e comparar com a legislação vigente e a atuação do Estado-Maior Conjunto das Forças 

Armadas, que interage com a Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil. Em um contexto 

de mudanças climáticas, a vulnerabilidade socioambiental das populações e das organizações 

militares aumenta o risco de impacto por desastres naturais ou antrópicos. A proposta inovadora 

desta pesquisa inclui o desenvolvimento de um novo índice de vulnerabilidade para áreas 

interiores, ampliando o conhecimento previamente focado em áreas costeiras. As respostas dos 

questionários poderão contribuir para a melhoria dos processos e conhecimentos militares, 

visando um atendimento de qualidade à população durante desastres e a identificação de áreas 

de risco onde estão localizados estabelecimentos militares. Esse conhecimento é crucial para a 

formulação de políticas públicas e portarias institucionais, ajudando na mitigação dos efeitos 

dos desastres e na melhoria da qualidade de vida da população. Ao reforçar a resiliência e a 

capacidade de adaptação a eventos climáticos extremos, esta pesquisa integra medidas de 

mitigação das mudanças climáticas em políticas, estratégias e planejamentos. A categorização 

do grau de vulnerabilidade de regiões, municípios ou Organizações Militares permite adotar 

medidas eficazes para combater condições adversas e melhorar a resposta a eventos extremos. 

 

 

 

 



 

   
 

POTENTIAL IMPACT OF THIS RESEARCH 

 

This doctoral research on natural disasters aligns with the military activities stipulated by law 

for the cooperation of the Brazilian Armed Forces with Civil Defense, especially in disaster 

situations. The support of the Armed Forces is essential for aiding the population in 

emergencies, as established in the National Defense White Paper and the National Defense 

Green Paper, which include humanitarian aid and environmental support activities. This 

research has the potential to be applied in other regions of Brazil and internationally, based 

on open data and information from national media. This allows for real case studies and the 

replication of the methodology in different contexts. The areas of interest (Blumenau-SC, Itajaí-

SC, Navegantes-SC, Maceió-AL, Rio Largo-AL, Petrópolis-RJ, and Nova Friburgo-RJ) were 

selected due to their frequent history of natural disasters and the presence of Military 

Organizations with direct action in these events. Questionnaires were sent to Military 

Organizations in these areas to assess their knowledge of natural disasters and compare it with 

current legislation and the role of the Joint Chiefs of Staff of the Armed Forces, which interacts 

with the National Secretariat of Protection and Civil Defense. In the context of climate change, 

the socio-environmental vulnerability of populations and military organizations increases the 

risk of impact from natural or anthropogenic disasters. The innovative proposal of this research 

includes developing a new vulnerability index for interior areas, expanding knowledge 

previously focused on coastal areas. The responses to the questionnaires may contribute to 

improving military processes and knowledge, aiming for quality assistance to the population 

during disasters and identifying risk areas where military establishments are located. This 

knowledge is crucial for formulating public policies and institutional regulations, aiding in 

mitigating the effects of disasters and improving the population's quality of life. By 

strengthening resilience and the ability to adapt to extreme weather events, this research 

integrates climate change mitigation measures into policies, strategies, and planning. 

Categorizing the degree of vulnerability of regions, municipalities, or Military Organizations 

allows for adopting effective measures to combat adverse conditions and improve response to 

extreme events. 
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“Honra o médico por causa da necessidade, pois foi o Altíssimo que o criou. (Toda a medicina 

provém de Deus), ele recebe presentes do rei: a ciência do médico o eleva em honra; ele é 

admirado na presença dos grandes. O Senhor fez a terra produzir os medicamentos: o homem 

sensato não os despreza. Uma espécie de madeira não adoçou o amargor da água? Essa virtude 

chegou ao conhecimento dos homens. O Altíssimo deu-lhes a ciência da medicina para ser 

honrado em suas maravilhas; e dela se serve para acalmar as dores e curá-las; o farmacêutico 

faz misturas agradáveis; compõe unguentos úteis à saúde, e seu trabalho não terminará, até que 

a paz divina se estenda sobre a face da terra. Meu filho, se estiveres doente não te descuides de 

ti, mas ora ao Senhor, que te curará. Afasta-te do pecado, reergue as mãos e purifica teu coração 

de todo o pecado. Oferece um incenso suave e uma lembrança de flor de farinha; faze a oblação 

de uma vítima gorda. Em seguida dá lugar ao médico, pois ele foi criado por Deus; que ele não 

te deixe, pois sua arte te é necessária. Virá um tempo em que cairás nas mãos deles. E eles 

mesmos rogarão ao Senhor que mande por meio deles o alívio e a saúde (ao doente) segundo a 

finalidade de sua vida. Aquele que peca na presença daquele que o fez, cairá nas mãos do 

médico. Meu filho, derrama lágrimas sobre um morto, e chora como um homem que sofreu 

crueldade. Sepulta o seu corpo segundo o costume, e não descuides de sua sepultura. Chora-o 

amargamente durante um dia, por causa da opinião pública, e depois consola-te de tua tristeza; 

toma luto segundo o merecimento da pessoa, um dia ou dois, para evitar as más palavras. Pois 

a tristeza apressa a morte, tira o vigor, e o desgosto do coração faz inclinar a cabeça. A tristeza 

permanece quando (o corpo) é levado e a vida do pobre é o espelho de seu coração. Não 

entregues teu coração à tristeza, mas afasta-a e lembra-te do seu fim. Não te esqueças dele, 

porque não há retorno; de nada lhe servirás e só causarás dano a ti mesmo. Lembra-te da 

sentença que me foi dada: a tua será igual; ontem para mim, hoje para ti. Na paz em que o morto 

entrou, deixa repousar a sua memória, e conforta-o no momento em que exalar o último 

suspiro.” Eclesiástico, capítulo 38, versículos de 1 a 24. 

 

"A guerra não determina quem está certo - apenas quem fica." Frase atribuída ao filósofo 

inglês Bertrand Russell.  

 



 

   
 

RESUMO 

 

SAFATLE, R. L. Vulnerabilidade da infraestrutura crítica para eventos extremos de 

mudanças climáticas: o caso das Forças Armadas Brasileiras. 2025. Tese (Doutorado em 

Desastres Naturais) - Universidade Estadual Paulista (Unesp), Instituto de Ciência e 

Tecnologia; Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais (Cemaden), 

São José dos Campos, 2025. 

 

As mudanças climáticas vêm intensificando a frequência e severidade de desastres naturais no 

Brasil, ampliando os desafios para a resposta institucional, inclusive no contexto da Defesa 

Nacional. Embora as Forças Armadas atuem regularmente em apoio à Defesa Civil, ainda são 

escassos os instrumentos capazes de avaliar a exposição e a vulnerabilidade socioambiental dos 

territórios onde se localizam suas organizações militares. Esta tese investiga a vulnerabilidade 

de áreas com presença de unidades da Marinha, do Exército e da Aeronáutica em regiões 

suscetíveis a desastres naturais, com o objetivo de desenvolver e aplicar um modelo geoespacial 

de análise integrada. Para isso, foi adaptado o Índice de Vulnerabilidade Socioambiental 

Costeira (SEVICA), resultando no SEVIIA — um modelo voltado a áreas interioranas, que 

incorpora indicadores físicos (movimentos de massa, inundações, erosão), sociais (densidade 

populacional, nível socioeconômico) e de uso da terra. O modelo foi aplicado em sete 

municípios dos estados de Santa Catarina, Alagoas e Rio de Janeiro, utilizando dados 

secundários e geoespaciais para o período de 1991 a 2020. Também foram analisadas 

informações institucionais obtidas por meio de questionários aplicados às organizações 

militares, abordando seu conhecimento e preparo frente aos desastres. Os resultados revelam 

que seis dos sete municípios apresentaram grau elevado de vulnerabilidade socioambiental 

frente às mudanças climáticas, com predominância de fragilidades físicas associadas à 

topografia e ao uso do solo, além de lacunas institucionais das organizações militares 

relacionadas ao conhecimento da legislação e na aplicação de protocolos de resposta a desastres 

naturais e à dependência excessiva da Defesa Civil para o alerta e prevenção. As conclusões 

apontam para a necessidade urgente de desenvolver e implantar protocolos internos específicos, 

no âmbito das Forças Armadas, para desastres naturais, capacitação contínua sobre gestão de 

risco e mudanças climáticas, e maior cooperação com a Defesa Civil. A aplicação do SEVIIA 

permitiu integrar múltiplas dimensões da vulnerabilidade, oferecendo uma abordagem 

territorial para caracterização de riscos em áreas estratégicas no contexto das mudanças 

climáticas. 

 

Palavras-chave: Forças Armadas Brasileiras; Desastres Naturais; Infraestruturas Críticas; 

Mudanças Climáticas.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

   
 

ABSTRACT 

 

SAFATLE, RL. Vulnerability of critical infrastructure to extreme climate change events: the 

case of the Brazilian Armed Forces. 2025. Doctorate Thesis (Doctorate degree in Natural 

Disaster) - São Paulo State University (Unesp), Institute of Science and Technology, National 

Center for Monitoring and Early Warning of Natural Disasters (Cemaden), São José dos 

Campos, 202X. 

 
Climate change has been increasing the frequency and severity of natural disasters in Brazil, 

intensifying the challenges for institutional response, including in the context of national 

defense. Although the Armed Forces regularly support Civil Defense operations, there is still a 

lack of tools capable of assessing the socioenvironmental exposure and vulnerability of the 

territories where military organizations are located. This dissertation investigates the 

vulnerability of areas with the presence of Navy, Army, and Air Force units in regions prone to 

natural disasters, aiming to develop and apply an integrated geospatial analysis model. To this 

end, the Coastal Socioenvironmental Vulnerability Index (SEVICA) was adapted, resulting in 

SEVIIA — a model tailored to inland areas, incorporating physical (mass movements, floods, 

erosion), social (population density, socioeconomic level), and land use indicators. The model 

was applied to seven municipalities in the states of Santa Catarina, Alagoas, and Rio de Janeiro, 

using secondary and geospatial data for the period from 1991 to 2020. Institutional information 

was also analyzed through structured questionnaires sent to military organizations, focusing on 

their knowledge and preparedness for disaster response. Results show that six of the seven 

municipalities presented a high degree of vulnerability, with physical fragilities related to 

topography and land use being predominant, along with institutional gaps such as the absence 

of internal response protocols and excessive reliance on Civil Defense. The application of 

SEVIIA enabled the integration of multiple dimensions of vulnerability, offering a territorial 

approach to risk characterization in strategically relevant areas under climate change scenarios. 

 

Keywords: Brazilian Armed Forces; Natural disasters; Social and Environmental Disasters; 

Climate Change. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Conforme delineado por Rockström et al. (2009), na teoria dos Limites Planetários são 

identificadas nove áreas críticas onde a atividade humana pode potencialmente ultrapassar 

limites ambientais fundamentais para a sustentabilidade do planeta. Esses limites são essenciais 

para garantir a estabilidade do sistema terrestre e manter condições propícias à vida humana e 

à biodiversidade global. Entre eles, destacam-se questões como a mudança climática, a perda 

de biodiversidade e o fluxo de nutrientes para ecossistemas aquáticos. 

A crise climática é agravada pela emissão descontrolada de gases de efeito estufa, 

resultante de atividades industriais e do uso de combustíveis fósseis. A superação deste limite 

poderia desencadear consequências devastadoras, como o aumento da frequência de eventos 

climáticos extremos e a acidificação dos oceanos, comprometendo ecossistemas marinhos e a 

segurança alimentar global (Rockström et al., 2009). 

Para Sobral et al. (2010) as mudanças climáticas, aliadas à desigualdade social e à 

expansão urbana desordenada, com a ausência de estrutura de saneamento básico, tem 

propiciado frequentes ocorrências de Desastres Naturais, dentre elas, a janela de oportunidade 

para disseminação de doenças infecto contagiosas, que são responsáveis pelo surgimento e a 

disseminação de epidemias na população humana. 

De acordo com Chou et al. (2014) as projeções de mudanças climáticas para o Brasil 

apontam um aumento da temperatura média em todo o território nacional, o aumento das 

precipitações na região sul e parte do sudeste e redução das precipitações no restante do país. 

Os modelos ainda convergem para o aumento da frequência de eventos extremos. 

A ocorrência de precipitações extremas propicia a intensificação de enxurradas, 

movimentos de massa e inundações, que são muito frequentes no Brasil devido a ocorrência 

anual do período de chuvas no país. Segundo Londe et al. (2015), em geral no Brasil as 

inundações e os movimentos de massa causam desastres que afetam a saúde pública. Possuem 

repercussão quanto ao número de óbitos envolvidos no evento, as lesões traumáticas físicas e 

psicológicas, e os grandes danos aos estabelecimentos de saúde, tanto na instalação física, 

quanto nas cadeias de suprimentos de insumos médicos e farmacêuticos. 

Segundo Zanetti (2016) a primeira linha de atendimento aos eventos extremos se 

compõe de unidades de resposta a desastres naturais. São envolvidas as instalações militares, 

policiais, de corpos de bombeiros, entre outras, que prestam pronto atendimento local e 

transporte de vítimas. E estando os serviços de atendimento primário à população na categoria 
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de maior vulnerabilidade, quando os eventos extremos associados às mudanças climáticas 

afetam sua área de localização, irão representar mais perigos para a população local, e também 

diminuirão a capacidade de resposta de atendimento de urgência à disposição da população.  

O Escritório das Nações Unidas para a Redução do Risco de Desastres (do inglês, 

United Nations office for Disaster Risk Reduction - UNDRR) considerou que a promoção da 

resiliência de infraestruturas básicas novas e antigas possui muito valor ao fornecer serviços 

assistenciais e de salvamentos de vidas, contando com a garantia de segurança, eficácia e 

operacionalização em períodos durante e após o desastre, para os hospitais e outros 

estabelecimentos de saúde (UNDRR, 2015). 

Segundo posicionamento da Junta Interamericana de Defesa (OEA, 2018) a proteção 

de infraestruturas críticas está inserida na gestão de desastres, pois a ocorrência de um desastre 

natural poderá afetar a(s) infraestrutura(s) crítica(s) local(is) e regional(is). No caso de 

ocorrência de desastre é provável que as consequências do mesmo sejam agravantes para as 

instalações e a população que vive no local acometido. O Marco de Sendai aborda a proteção 

de infraestrutura crítica em desastre natural, trazendo a afirmação sobre o fortalecimento da 

resiliência de comunidades, nações e consequentemente das infraestruturas críticas, como 

forma de objetivo comum. Os governos devem ter como objetivo não somente a proteção das 

infraestruturas críticas, mas também a sua resiliência nos casos de desastre natural.  

Para a Junta Interamericana de Defesa (OEA, 2018) o conceito de infraestruturas 

críticas não é universal, diferindo entre os países. Essas estruturas continuam a aumentar a sua 

complexidade e interdependência. Definir qual serviço é considerado essencial para um país e 

sua população, indicará quais infraestruturas serão consideradas críticas. A ruptura ou 

interrupção desses serviços essenciais por meio de desastres naturais que possam as atingir trará 

graves consequências aos indivíduos e ao país afetado. 

Na interpretação da Junta Interamericana de Defesa, as Forças Armadas poderão ser 

usadas na proteção dessas instalações compondo uma rede de organizações na fase anterior ao 

desastre, a partir de medidas de preparação, prevenção e proteção. Na fase durante o desastre 

com a medida de resposta ao evento. E na fase posterior ao desastre com as medidas de 

reparação e recuperação. A atividade militar quando presta o socorro de natureza diversa a fim 

de proteger, amparar e oferecer bem-estar às populações vitimadas, essa ação é comumente 

denominada de Operações de Ajuda Humanitária. 

Uma vez localizadas em regiões suscetíveis, as organizações militares potencializam 

a vulnerabilidade da população, perdendo sua capacidade de ação em situações extremas. O 
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estabelecimento das bases para ciência avançada de desastres naturais é estratégico para o país, 

afinal conhecer e propiciar a forma com que a Defesa Nacional atua em prol da segurança de 

sua população é indispensável. 

Nos últimos 50 anos, ocorreram no mundo mais de 11.000 desastres climáticos, 

hídricos e meteorológicos, resultando em mais de 2 milhões de mortes e US$ 3,64 trilhões em 

perdas econômicas. Em média, isso representa 115 mortes diárias e US$ 202 milhões/dia em 

perdas econômicas. O número de desastres quintuplicou de 1970 a 2019, enquanto as perdas 

econômicas aumentaram sete vezes. No mesmo período ocorreram melhorias nos alertas 

precoces e nas estratégias de redução de riscos de desastres reduzindo as mortes em quase três 

vezes desde 1970. 

Os impactos do clima extremo e das mudanças climáticas são grandes contribuintes 

para crises alimentares, deslocamentos e insegurança socioeconômica. Em 2020, 30 milhões de 

pessoas foram deslocadas por desastres climáticos, e 2,3 bilhões não tiveram acesso adequado 

a alimentos. O aumento dos custos socioeconômicos ameaça o desenvolvimento sustentável, 

especialmente em áreas costeiras expostas a riscos até 2030 (WMO, 2014). 

No Brasil, a Confederação Nacional de Municípios apresentou dados que destacaram 

a extensão dos impactos dos desastres naturais no país ao longo da última década. Entre 2013 

e 2022, 5.199 municípios brasileiros, ou seja 93% dos municípios do país, de um total de 5.570, 

enfrentaram eventos como tempestades, inundações, e outros, resultando na necessidade de 

registros de emergência ou calamidade pública por parte dos prefeitos. Mais de 4,2 milhões de 

pessoas foram afetadas, com mais de 2,2 milhões de moradias danificadas e um prejuízo 

financeiro que ultrapassa R$ 26 bilhões (Desastres [...], 2023). 

No Brasil, o Sistema Integrado de Informações sobre Desastres (S2ID), criado em 

2012, vem sendo crucial para o gerenciamento de desastres, permitindo o registro e solicitação 

de recursos federais para mitigação, resposta, recuperação e reconstrução. Esses dados 

sublinham a necessidade urgente de políticas mais robustas e investimentos consistentes em 

prevenção e resposta a desastres naturais no Brasil (Desastres [...], 2023). 

As Forças Armadas Brasileiras possuem histórico de atuação em eventos de Desastres 

Naturais no Brasil, possuindo como exemplo de grande atuação na tragédia ocorrida na Região 

Serrana do Estado do Rio de Janeiro, evento que foi o divisor de águas para os Desastres 

Naturais no Brasil em relação à abordagem do Estado Brasileiro nos eventos, assim como para 

a instituição de marcos legais no país e a abertura de instituições do Estado Brasileiro, como o 

Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais. 
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No entanto, esta resposta das Forças Armadas em casos de Desastres Naturais pode 

ser comprometida, a depender da própria vulnerabilidade de suas instalações, além de outros 

fatores, como a baixa atualização técnica/tecnológica e até o conhecimento interno dos efeitos 

e impactos de eventos extremos em cenários de mudanças climáticas. Neste contexto, a presente 

tese de doutorado busca analisar a vulnerabilidade de localidades onde se encontram instalações 

das Forças Armadas brasileiras que atuam em casos de Desastres Naturais, além de prover um 

estudo analítico do conhecimento interno acerca do potencial de ampliação de frequência e 

magnitude de eventos extremos em função de mudanças climáticas. 

As regiões selecionadas para o estudo são dos estados de Pernambuco, Alagoas, Rio 

de Janeiro e Santa Catarina, que possuem vulnerabilidade ambiental, histórico de desastres 

“naturais” e necessitam de adaptação para as mudanças climáticas. Os quatro estados possuem 

regiões de bacias hidrográficas estaduais em Santa Catarina com a Bacia do Rio Itajaí e o Rio 

de Janeiro com as Bacias dos rios Dois Rios e Piabanha, afluentes do lado direito do Rio Paraíba 

do Sul e as bacias hidrográficas federais nos Estados de Pernambuco e Alagoas, com as Bacias 

dos rios Mundaú e Paraíba do Meio, estando os municípios banhados por suas águas com alta 

vulnerabilidade e necessitando de adaptações para as mudanças climáticas. 

Cabe aqui uma nota. Embora o termo “Desastres naturais” tenha sido utilizado 

amplamente na literatura científica e tradicional, há uma desconstrução necessária a ser feita. 

Ocorre que, embora o termo envolva situações de exacerbação de fenômenos “naturais”, como 

enchentes, movimentos de massa, erosão, estiagens, dentre outros, a condução destes 

fenômenos a uma condição de “desastre”, via de regra é oriunda da ação ou omissão humana. 

Neste sentido, a “naturalização” dos desastres pode levar a uma redução de prioridades no 

âmbito de políticas públicas e tomada de decisões acerca da prevenção dos mesmos. Em função 

disso, doravante neste texto, utilizaremos o termo “Desastre”, conforme definido pela 

Organização das Nações Unidas (ONU), e apresentado no capítulo de revisão teórica. 

 

1.1. OBJETIVOS 

 

1.1.1. Objetivo Geral 

 

Analisar a vulnerabilidade frente às mudanças climáticas de localidades onde se 

encontram Organizações Militares das Forças Armadas Brasileiras, considerando estas como 

elementos da infraestrutura crítica para atuação em situações de desastres. 
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1.1.2. Objetivos Específicos 

 

Para a consecução deste trabalho, apresentamos, adicionalmente, os seguintes 

objetivos específicos: 

 

i. Analisar as Operações e Forças de Ajuda Humanitária das Forças Armadas Brasileiras, 

a partir de estudo detalhado das operações de ajuda humanitária conduzidas pelas 

Forças Armadas, incluindo a Marinha, o Exército e a Força Aérea, destacando suas 

contribuições em situações de desastres; 

ii. Analisar a vulnerabilidade socioambiental às mudanças climáticas das regiões em 

estudo sob fatores como densidade populacional, infraestrutura e suscetibilidade à 

eventos climáticos extremos; 

iii. Relatar a ocorrência de Desastres das regiões hidrográficas selecionadas a partir de 

levantamento desastres nas bacias hidrográficas do Rio Itajaí (SC), Rio Piabanha e Rio 

Dois Rios (RJ), Rio Mundaú e Rio Paraíba do Meio (PE e AL), entre 1991 e 2020; 

iv. Analisar a legislações nacionais relacionadas à Defesa Civil e à atuação do Ministério 

da Defesa e das Forças Armadas em apoio às situações de desastres; 

v. Analisar as normativas militares relacionadas à resposta a Desastres, a partir de revisão 

das normativas militares do Ministério da Defesa, da Marinha, do Exército e da Força 

Aérea que orientam tais atividades; 

vi. Adaptar o Índice SEVICA para Índice SEVIIA, aplicando-o às áreas de estudo, onde 

pertinente; 

vii. Realizar pesquisa de percepção de risco de mudanças climáticas junto às Organizações 

Militares para avaliar contextos de resposta em casos de eventos climáticos extremos; 

viii. Elaborar recomendações para incorporação do tema nas Unidades das Forças 

Armadas; 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

6.1. Conclusões 

 

Esta pesquisa ofereceu uma análise crítica sobre o papel das Forças Armadas 

Brasileiras no cumprimento de sua missão constitucional durante desastres, de acordo com as 

necessidades locais das áreas analisadas. A resposta das Forças Armadas Brasileiras (FAs) a 

desastres tem se mostrado essencial para mitigar os impactos desses eventos no Brasil. A análise 

dos estudos de caso mostrou que as FAs desempenham um papel crucial fornecendo suporte 

logístico, médico e operacional. As respostas dos questionários revelaram que a maioria das 

Organizações Militares (OM) das FAs não possuíam medidas de preparação específicas para a 

redução de danos causados por desastres, embora algumas tenham implementado treinamentos 

relativos ao clima, evacuação e assistência à população. 

Os recursos disponíveis variam entre as OMs, incluindo veículos especializados, 

equipes médicas, unidades de engenharia e equipamentos de comunicação. Entre os principais 

desafios enfrentados destacam-se as dificuldades logísticas em áreas de difícil acesso. Há uma 

clara necessidade de melhor integração entre diferentes níveis de governo e organizações, com 

protocolos mais claros e exercícios conjuntos que possam melhorar a coordenação em futuras 

emergências. As boas práticas identificadas incluem o uso eficiente de hospitais de campanha, 

como observado no Rio Grande do Sul em 2024. Lições aprendidas de operações anteriores 

têm sido fundamentais para o aprimoramento contínuo das respostas a desastres. 

A atuação das Forças Armadas é fundamental para a mitigação dos impactos de 

desastres no Brasil. Foi possível identificar pontos fortes e vulnerabilidades nas operações de 

resposta, fornecendo recomendações para melhorar a eficiência e eficácia das FA em futuras 

emergências. Recomenda-se investimentos contínuos em treinamento de pessoal e recursos 

materiais, melhoria da integração entre agências de resposta e implementação de exercícios 

conjuntos para aperfeiçoar os planos de contingência. 

A utilização dos Índices de Vulnerabilidade Socioambientais Sevica modificado e 

Seviia pelas Forças Armadas, junto aos seus institutos de Cartografia Militares e Engenharia 

Militares, possibilita estratificar o risco das instalações das Organizações Militares, assim como 

o risco dos municípios onde as Organizações Militares estão instaladas, em ação conjunto com 

a prefeitura municipal. Isso é essencial para antever problemas e diminuir a necessidade de 
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acionamento das Forças em situações dramáticas, como as vividas pelo Estado do Rio Grande 

do Sul em virtude das cheias no primeiro semestre de 2024. 

A aplicação dos índices Sevica modificado e Seviia nas cidades em que se encontram 

instaladas as OMs das FAs serve como forma de diagnóstico, prevenção e também para tomar 

iniciativas precoces em acordo com a informação potencial de risco apresentada às autoridades 

competentes civis e militares. A cooperação interagências e a capacitação contínua são 

essenciais para fortalecer a resiliência do Brasil frente a desastres. As FA continuarão a 

desempenhar um papel central, utilizando lições aprendidas de operações anteriores para 

aprimorar suas respostas a futuras ocorrências. 

A crescente ocorrência de eventos naturais extremos exige maior atenção ao conceito 

de "militarização dos desastres", onde as Forças Armadas são cada vez mais chamadas para 

gerenciar a desordem causada por essas calamidades. É fundamental enfatizar como as 

mudanças climáticas alteram o ambiente operacional das FA, apresentando desafios variados 

tanto em suas funções principais quanto nas subsidiárias. 

No entanto, o Brasil ainda não integrou plenamente as considerações sobre mudanças 

climáticas em seus documentos de segurança e defesa, indicando uma lacuna significativa. É 

essencial que o setor de defesa se envolva no processo de adaptação climática, desenvolvendo 

estratégias que aumentem a resiliência dos ativos de defesa frente aos desafios climáticos e 

ambientais. 

A pesquisa realizada contribui para alertar autoridades e tomadores de decisão sobre a 

vulnerabilidade das infraestruturas críticas militares e a importância de protocolos robustos para 

desastres e socioambientais. O estudo também visa impedir que socorristas se tornem vítimas, 

mantendo a capacidade de resposta das FA durante emergências. Assim, a pesquisa auxilia no 

desenvolvimento de melhores práticas operacionais e estratégias de resposta, fortalecendo a 

prontidão e resiliência das Forças Armadas frente aos desafios contemporâneos. 

 

6.2. Recomendações 

 

As Forças Armadas brasileiras desempenham um papel crucial na resposta a desastres, 

especialmente em um contexto onde a frequência e a intensidade desses eventos estão 

aumentando devido às mudanças climáticas. A partir da análise dos questionários respondidos 

pelas Organizações Militares (OMs) e dos estudos de caso, fica evidente que há uma 

significativa vulnerabilidade na infraestrutura crítica das Forças Armadas para apoiar eventos 
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extremos. Essas vulnerabilidades podem ser atribuídas a diversos fatores, incluindo a falta de 

protocolos internos, o desconhecimento das legislações específicas e a dependência excessiva 

da Defesa Civil para medidas de alerta e prevenção. 

Os resultados indicam que há uma lacuna considerável no conhecimento e na aplicação 

de protocolos de resposta a desastres. Muitos gestores relataram desconhecimento sobre a 

existência de tais protocolos, e as OMs não possuem protocolos próprios. Essa ausência sugere 

que, apesar da experiência acumulada em resposta a desastres, essa não se traduz em 

procedimentos formalizados e disseminados dentro das unidades militares. A dependência da 

Defesa Civil para medidas de alerta e prevenção também destaca uma vulnerabilidade crítica, 

pois limita a capacidade das OMs de responder de forma autônoma e eficaz. 

Além disso, a metade das OMs relatou não possuir medidas de mitigação e preparação 

para desastres, o que reflete uma preparação insuficiente para enfrentar esses eventos. A 

ausência de medidas de aumento de resiliência também é preocupante, pois pode comprometer 

a capacidade das Forças Armadas de se recuperar e continuar operando após um desastre. Esses 

fatores combinados indicam uma necessidade urgente de fortalecer a infraestrutura crítica das 

Forças Armadas para garantir uma resposta eficaz a eventos extremos causados por mudanças 

climáticas. 

Para reduzir as vulnerabilidades identificadas e fortalecer a capacidade das Forças 

Armadas em apoiar eventos extremos, várias medidas adaptativas são necessárias. 

Primeiramente, é crucial desenvolver e implementar protocolos internos específicos para a 

resposta a desastres, que considerem as particularidades de cada região onde as OMs estão 

localizadas. Esses protocolos devem ser amplamente disseminados e treinados entre os 

militares, garantindo que todos estejam preparados para atuar em situações de emergência. 

A implementação de programas contínuos de capacitação para todos os níveis 

hierárquicos sobre gestão de risco, mudanças climáticas e desastres é essencial. Esses 

programas devem incluir simulações práticas e treinamentos específicos para assegurar que os 

militares estejam prontos para responder de forma eficaz. Além disso, é fundamental ampliar e 

fortalecer a cooperação com a Defesa Civil e outras entidades civis, promovendo a integração 

e a troca de boas práticas. 

Investir na modernização e adaptação da infraestrutura militar para torná-la mais 

resistente aos impactos das mudanças climáticas é outra medida vital. Isso pode incluir a 

construção de instalações mais seguras e o aprimoramento de sistemas de comunicação e 

logística. Implementar sistemas de monitoramento e avaliação contínuos para identificar e 
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corrigir vulnerabilidades de maneira proativa também é crucial. Isso envolve a coleta e análise 

de dados sobre desastres e a eficácia das respostas, permitindo ajustes e melhorias contínuas. 

Com base nos resultados do estudo, algumas recomendações são propostas para 

melhorar a capacidade das Forças Armadas em enfrentar eventos extremos causados por 

mudanças climáticas. Primeiramente, é necessário incorporar as considerações sobre mudanças 

climáticas nos documentos de segurança e defesa do Brasil, garantindo que as estratégias e 

planos operacionais levem em conta os desafios climáticos e ambientais. Além disso, deve-se 

estabelecer programas regulares de formação e capacitação sobre mudanças climáticas e gestão 

de desastres, direcionados a todos os níveis hierárquicos das Forças Armadas, incluindo 

simulações práticas e treinamentos específicos. 

Priorizar investimentos na construção e adaptação de infraestrutura militar resiliente, 

capaz de resistir a eventos climáticos extremos e garantir a continuidade das operações, é 

essencial. É igualmente importante promover uma maior integração e colaboração entre as 

Forças Armadas, a Defesa Civil e outras entidades civis, visando uma resposta coordenada e 

eficiente a desastres. Desenvolver e implementar protocolos internos de resposta a desastres, 

adaptados às realidades locais e amplamente divulgados e treinados entre os militares, 

contribuirá significativamente para melhorar a prontidão das OMs. Finalmente, estabelecer 

sistemas robustos de monitoramento e avaliação para identificar vulnerabilidades, acompanhar 

a eficácia das respostas e promover melhorias contínuas nas práticas e estratégias de gestão de 

desastres é fundamental. 

A adoção dessas medidas e recomendações contribuirá para a construção de uma força 

militar mais preparada e resiliente, capaz de enfrentar os desafios impostos pelas mudanças 

climáticas e de proteger a população em situações de desastres. 

O arranjo institucional e operacional da gestão de risco de desastres no país precisa 

avançar além dos atuais planos de diferentes governos para se tonar uma política de estado, 

para que dessa forma possa mudar a realidade no Brasil a partir da correção dos rumos 

relacionados a temática desastres.  

Por fim, é bom destacar a Resolução nº 46/182 adotada pela Assembleia Geral das 

Nações Unidas em 19 de dezembro de 1991 que evidencia a relevância fundamental da 

assistência humanitária para as vítimas de desastres e outras emergências, uma vez que a 

resolução sublinha que essa assistência deve ser prestada seguindo os princípios de 

humanidade, neutralidade e imparcialidade (ONU, 1991). 
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